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A AÇÃO SUPERVISORA NO FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES NAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO 
DE SÃO VICENTE (SP)

Marli Aparecida Rosa1

 

RESUMO: A Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) constitui uma dimensão fundamental para a 
construção de uma educação democrática, equitativa e comprometida com o enfrentamento do racismo. Nesse 
contexto, a ação supervisora assume papel estratégico na orientação, no acompanhamento e no fortalecimento das 
práticas pedagógicas desenvolvidas nas unidades escolares. Este artigo tem como objetivo analisar de que forma a 
Supervisão de Ensino pode contribuir para o planejamento, o acompanhamento e a consolidação de projetos 
voltados à ERER, considerando os desafios da implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008. Trata-se 
de um estudo de natureza qualitativa, de caráter bibliográfico e documental, fundamentado na legislação 
educacional brasileira e nas contribuições de autores que discutem educação antirracista, currículo, diversidade e 
formação docente. Argumenta-se que a efetivação da ERER requer ações institucionais contínuas, formação 
permanente, acompanhamento sistemático e articulação entre os diferentes sujeitos da comunidade escolar. O 
projeto que fundamenta esta discussão visa potencializar as práticas já desenvolvidas nas unidades educacionais 
do município de São Vicente, ampliando a continuidade, intencionalidade pedagógica e integração aos projetos 
político-pedagógicos. Conclui-se que a Supervisão de Ensino pode contribuir significativamente para transformar 
iniciativas pontuais em compromissos institucionais permanentes com a equidade racial.

Palavras-chave: Educação das Relações Étnico-Raciais; Supervisão de Ensino; Educação antirracista; Formação 
docente; Gestão pedagógica.

INTRODUÇÃO

A construção de uma educação comprometida 
com a equidade exige o reconhecimento das 
desigualdades históricas que atravessam a sociedade 
brasileira e se manifestam nas instituições escolares. O 
racismo, os preconceitos e as práticas discriminatórias 
não constituem fenômenos externos à escola: podem 
estar presentes nos currículos, nas relações 
interpessoais, nas escolhas dos materiais didáticos, nas 
expectativas de aprendizagem e nas formas de 
participação dos estudantes.

Nesse cenário, a Educação das Relações 
Étnico-Raciais (ERER) representa um compromisso 
político, pedagógico e ético com a valorização das 
histórias, culturas, identidades e contribuições dos 
povos africanos, afro-brasileiros e indígenas. A 
efetivação pressupõe superar abordagens restritas a 
datas comemorativas, desenvolvendo práticas 
curriculares permanentes, integradas às diferentes áreas 

do conhecimento e às experiências cotidianas da 
comunidade escolar.

A Lei nº 10.639/2003 alterou a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
tornando obrigatório o ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira. Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 
ampliou essa determinação ao incluir a história e a 
cultura dos povos indígenas. Essas disposições legais 
representam importantes marcos para a transformação 
dos currículos e para o reconhecimento da diversidade 
étnico-racial que constitui a sociedade brasileira.

Entretanto, a existência de dispositivos legais 
não assegura, por si só, a concretização no cotidiano 
das escolas. A implementação demanda planejamento, 
formação dos profissionais da educação, seleção 
criteriosa de recursos pedagógicos, acompanhamento 
das ações e avaliação dos processos desenvolvidos. É 
nesse contexto que a Supervisão de Ensino assume 
uma função estratégica, articulando as orientações da 

1 Mestre em Educação pela Universidade Católica de Santos, Pós Graduada em Língua e Literatura pela Faculdade Dom Domênico e em Direito Educacional pela 
Faculdade Marinho Paulista, FAM, Professora de Língua Portuguesa aposentada pela Secretaria de Educação do Governo de São Paulo, Professora universitária da 
Faculdade de Tecnologia de São Vicente, FATEF. Atualmente Supervisora do quadro permanente da Secretaria de Educação do Município de São Vicente.
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política educacional às necessidades e às 
possibilidades das unidades escolares.

A ação supervisora, compreendida para além 
de uma perspectiva fiscalizadora, pode favorecer a 
reflexão coletiva, a identificação de barreiras 
institucionais e a construção de estratégias que 
fortaleçam o trabalho pedagógico. Essa atuação torna-
se especialmente relevante quando se considera a 
necessidade de conferir continuidade às iniciativas de 
educação antirracista e de integrá-las à organização 
curricular e aos projetos político-pedagógicos.

Diante disso, este artigo tem como objetivo 
geral analisar de que forma a ação supervisora 
contribui para o planejamento, o acompanhamento e o 
fortalecimento dos projetos voltados à Educação das 
Relações Étnico-Raciais nas unidades escolares. 
Especificamente, busca analisar o papel da Supervisão 
de Ensino na implementação da ERER; identificar 
estratégias de acompanhamento; examinar as 
contribuições dos projetos escolares para a efetivação 
das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008; refletir 
sobre os desafios encontrados; e apontar possibilidades 
de fortalecimento da ação supervisora para garantir a 
continuidade das práticas pedagógicas.

A discussão vincula-se a um projeto que visa 
potencializar as práticas de ERER nas unidades 
educacionais do município de São Vicente, no litoral 
paulista. A intenção é valorizar iniciativas já existentes, 
ampliar sua articulação e favorecer a construção de uma 
política de acompanhamento que reconheça a educação 
antirracista como responsabilidade institucional 
permanente.

METODOLOGIA

O artigo caracteriza-se como um estudo 
qualitativo, de natureza bibliográfica e documental, 
orientado pela análise das relações entre a ação 
supervisora, a gestão pedagógica e a implementação da 
Educação das Relações Étnico-Raciais.

A pesquisa bibliográfica fundamenta-se em 
autores que discutem as relações raciais no Brasil, o 
racismo estrutural, a formação das identidades, o 
currículo e a educação antirracista, com destaque para 
Gomes (2012), Munanga (2005), Cavalleiro (2001), 
Almeida (2019) e Bento (2022).

A pesquisa docume ntal contempla a 
Constituição Federal de 1988, a Lei nº 9.394/1996, as 
Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, o Parecer CNE/CP 
nº 3/2004, a Resolução CNE/CP nº 1/2004 e a Política 
Nacional de Equidade, Educação para as Relações 
Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola 
(PNEERQ), instituída pela Portaria MEC nº 470/2024.

A análise é de caráter teórico-reflexivo, 
buscando estabelecer relações entre os marcos legais, 
as contribuições acadêmicas e as possibilidades de 
atuação da Supervisão de Ensino. As estratégias 
apresentadas constituem proposições para o 
desenvolvimento do projeto no município de São 

Vicente, não sendo apresentadas como resultados de 
uma investigação de campo já concluída.

EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS: FUNDAMENTOS E 
COMPROMISSOS INSTITUCIONAIS

A Educação Das Relações Étnico-Raciais 
(ERER) compreende um conjunto de conhecimentos, 
práticas e relações educativas voltadas ao reconhecimento 
da diversidade étnico-racial, à valorização das 
contribuições históricas e culturais de diferentes grupos e 
ao enfrentamento do racismo e da discriminação. Não se 
restringe à transmissão de conteúdos sobre determinados 
povos, pois envolve também a análise crítica das relações 
de poder, das desigualdades e das formas de 
representação presentes na sociedade.

A Constituição Federal de 1988 estabelece a 
igualdade perante a lei e repudia o racismo, oferecendo 
fundamentos para a construção de políticas 
educacionais comprometidas com os direitos humanos. 
A Lei nº 9.394/1996, em seu artigo 26-A, com as 
alterações promovidas pelas Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008, determina a obrigatoriedade do estudo da 
história e cultura afro-brasileira, africana e indígena 
nos currículos da educação básica, conforme os 
respectivos dispositivos legais.

O Parecer CNE/CP nº 3/2004 e a Resolução 
CNE/CP nº 1/2004 estabelecem orientações para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Esses 
documentos contribuem para compreender que a 
implementação da ERER não deve ocorrer de maneira 
isolada, mas articulada ao currículo, à formação dos 
profissionais e às relações estabelecidas no ambiente 
escolar.

A inclusão da temática indígena, reforçada 
pela Lei nº 11.645/2008 e pelas orientações específicas 
do Conselho Nacional de Educação, exige abordagens 
que reconheçam a pluralidade dos povos indígenas 
contemporâneos, as histórias, línguas, conhecimentos 
e formas de organização. Do mesmo modo, o trabalho 
com a história e a cultura afro-brasileira deve superar 
representações estereotipadas e narrativas que 
restrinjam a população negra à escravização, 
reconhecendo as contribuições científicas, políticas, 
artísticas, culturais e intelectuais.

Gomes (2012) destaca a importância de 
compreender a diversidade étnico-racial como 
elemento constitutivo dos processos educativos e das 
práticas de formação. Nessa perspectiva, o currículo 
não é neutro: as escolhas sobre o que ensinar, quais 
referências mobilizar e quais experiências reconhecer 
influenciam a construção dos conhecimentos e das 
identidades dos estudantes.

Neste sentido:

Quanto mais se amplia o direito à 
educação, quanto mais se universaliza a 
educação básica e se democratiza o acesso 
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ao ensino superior, mais entram para o 
espaço escolar sujeitos antes invisibilizados 
ou desconsiderados como sujeitos de 
conhecimento. Eles chegam com os seus 
conhecimentos, demandas políticas, valores, 
corporeidade, condições de vida, 
sofrimentos e vitórias. (Gomes, 2012, p.99)

Do qual afirma Munanga (2005),  a 
necessidade de discutir as relações raciais e a educação, 
 para contribui para a compreensão dos sujeitos 
presentes no contexto educacional e que visam o 
enfrentamento do racismo, o qual demanda revisão de 
concepções, práticas e materiais que reproduzem 
preconceitos no cotidiano. Cavalleiro (2001), por sua 
vez, evidencia a relevância das relações cotidianas na 
construção de uma educação comprometida com a 
superação da discriminação racial, ressaltando a 
necessidade de atenção às interações e às experiências 
vivenciadas pelas crianças.

Essas contribuições permitem compreender 
que a ERER não deve ser tratada como atividade 
complementar, restrita a projetos isolados ou ao mês de 
novembro. A presença precisa ser planejada ao longo 
do ano letivo, atravessando as diferentes áreas do 
conhecimento e integrando o projeto político-
pedagógico das unidades escolares.

A instituição da Política Nacional de 
Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e 
Educação Escolar Quilombola, por meio da Portaria 
MEC nº 470/2024, reforça a necessidade de articulação 
entre os entes federativos, formação dos profissionais, 
enfrentamento das desigualdades e fortalecimento das 
políticas educacionais voltadas à equidade racial. A 
política oferece uma referência contemporânea para 
que as redes de ensino avancem na organização de 
ações sistemáticas e articuladas.

Portanto, a efetivação da ERER depende da 
convergência entre legislação, currículo, formação, 
gestão e acompanhamento pedagógico. A 
responsabilidade não pode ser atribuída 
exclusivamente a um professor, a uma equipe ou a um 
projeto específico: trata-se de um compromisso de toda 
a instituição educacional e do sistema de ensino.

A AÇÃO SUPERVISORA NA 
IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO DAS 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS ERER

A Supervisão de Ensino ocupa uma posição 
estratégica na articulação entre as políticas 
educacionais, as orientações da Secretaria de Educação 
e o trabalho desenvolvido pelas unidades escolares. A 
atuação pode contribuir para que as determinações 
legais se convertam em práticas pedagógicas 
contextualizadas, planejadas e acompanhadas 
sistematicamente.

No campo da ERER, essa atuação demanda 
uma compreensão da supervisão como prática de 
orientação, articulação, acompanhamento e reflexão 
sobre os processos educativos. Isso implica reconhecer 

as especificidades de cada unidade escolar, sem perder 
de vista a responsabilidade coletiva da rede municipal 
pela garantia do direito a uma educação livre de 
discriminação racial.

Uma primeira dimensão dessa ação consiste na 
orientação e no planejamento pedagógico. A 
Supervisão pode contribuir para que as equipes 
gestoras analisem a presença da ERER nos projetos 
político-pedagógicos, nos planos de ensino, nos 
planejamentos anuais e nas propostas 
interdisciplinares. Essa análise deve verificar se as 
ações previstas contemplam a diversidade étnico-racial 
de maneira contínua e se estão relacionadas aos 
objetivos de aprendizagem e às experiências dos 
estudantes.

Uma segunda dimensão refere-se ao 
acompanhamento sistemático dos projetos 
desenvolvidos nas unidades escolares. Essa atuação 
não deve se limitar à verificação da realização das 
atividades previstas, mas contemplar a análise dos 
objetivos pedagógicos, dos conhecimentos 
mobilizados, da participação dos estudantes e da 
articulação das propostas com o currículo e os Projetos 
Político-Pedagógicos. Para tanto, a Supervisão de 
Ensino pode promover reuniões de acompanhamento, 
análise de registros, visitas às unidades educacionais, 
diálogo com as equipes gestoras e observação das 
práticas pedagógicas, identificando avanços, desafios e 
necessidades de apoio. Essa perspectiva encontra 
respaldo nas orientações do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais, que 
destaca a importância da consulta às escolas, da 
construção de processos.

f) Realizar consulta às escolas sobre a 
implementação das Leis n° 10.639/03 e n° 
11.645/08 e construir relatórios e avaliações 
do levantamento realizado; g) Desenvolver 
cultura de autoavaliação das escolas e da 
gestão dos sistemas de ensino por meio de 
guias orientadores com base em indicadores 
socioeconômicos, étnico-raciais e de gênero 
produzidos pelo INEP; h) Instituir nas 
Secretarias Estaduais de Educação equipes 
técnicas para os assuntos relacionados à 
diversidade, incluindo a Educação das 
Relações Étnico--Raciais, dotadas de 
condições institucionais e recursos 
orçamentários para o atendimento das 
recomendações propostas neste Plano;
(Brasil, 2024, p.29).

Ainda há a terceira dimensão que envolve a 
formação continuada dos profissionais da educação. A 
implementação da ERER requer oportunidades para 
estudo da legislação, análise crítica de materiais 
didáticos, discussão de situações de racismo e 
planejamento de estratégias pedagógicas. A Supervisão 
pode articular essas demandas com a Secretaria de 
Educação, as equipes formadoras e as próprias 
unidades escolares, favorecendo processos formativos 
vinculados aos desafios concretos da prática.
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Uma quarta dimensão diz respeito à 
articulação entre as unidades escolares. A identificação 
e a socialização de experiências pedagógicas relevantes 
podem favorecer aprendizagens coletivas, estimular a 
cooperação e ampliar o repertório de possibilidades de 
trabalho. Essa articulação não deve transformar uma 
prática específica em modelo obrigatório, mas criar 
condições para que experiências sejam conhecidas, 
discutidas e contextualizadas por outras equipes.

Por fim, destaca-se a avaliação e a continuidade 
das ações. A Supervisão pode contribuir para a construção 
de critérios que permitam acompanhar não apenas a 
realização dos projetos, mas também a integração ao 
currículo, a continuidade ao longo do ano e as mudanças 
nas práticas institucionais. A avaliação, nesse sentido, 
deve assumir caráter formativo, identificando avanços, 
necessidades e possibilidades de aprimoramento.

Essas dimensões indicam que a ação 
supervisora pode favorecer a passagem de iniciativas 
individuais para compromissos institucionais 
compartilhados. Para tanto, é necessário que o 
acompanhamento esteja fundamentado no diálogo 
profissional, na análise pedagógica e na 
corresponsabilidade entre os diferentes níveis de 
gestão educacional.

PROJETOS ESCOLARES, DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES DE FORTALECIMENTO

Os projetos desenvolvidos nas unidades 
escolares podem constituir importantes estratégias de 
concretização das Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008, desde que apresentem intencionalidade 
pedagógica, articulação curricular e continuidade. O 
potencial não reside apenas na realização de eventos, 
exposições ou apresentações culturais, mas na 
possibilidade de promover aprendizagens, 
problematizar desigualdades e ampliar o 
reconhecimento das contribuições dos povos africanos, 
afro-brasileiros e indígenas.

Entre as possibilidades pedagógicas, 
destacam-se a leitura de autores afro e indígenas, o 
estudo de intelectuais e cientistas desses grupos, a 
análise crítica de representações presentes nos meios 
de comunicação, a investigação das histórias locais, o 
trabalho com manifestações artísticas e culturais e a 
discussão de situações de discriminação no cotidiano. 
Essas propostas devem ser adequadas às etapas de 
ensino e desenvolvidas com rigor conceitual, evitando 
estereótipos e generalizações.

Entretanto, a consolidação dessas iniciativas 
pode encontrar desafios. Entre eles, estão a 
compreensão insuficiente da legislação, a formação 
ainda limitada de parte dos profissionais, a presença de 
materiais didáticos pouco representativos, a resistência 
à discussão do racismo e a tendência de concentrar as 
ações em datas específicas. Também podem ocorrer 
dificuldades para incorporar os projetos aos 
documentos institucionais e garantir sua continuidade 
diante das mudanças nas equipes escolares.

Almeida (2019) contribui para essa discussão 
ao compreender o racismo como fenômeno estrutural, 
relacionado às formas de organização da sociedade e de 
as instituições. Essa perspectiva ajuda a reconhecer que 
as desigualdades raciais não são superadas apenas por 
iniciativas individuais ou por manifestações genéricas 
de respeito à diversidade. São necessárias medidas 
institucionais que identifiquem e enfrentem práticas e 
estruturas que reproduzem desigualdades, na busca da 
cultura da equidade, como cita Gomes:

As mudanças sociais, os processos 
hegemônicos e contra-hegemônicos de 
globalização e as tensões políticas em torno 
do conhecimento e dos seus efeitos sobre a 
sociedade e o meio ambiente introduzem, 
cada vez mais, outra dinâmica cultural e 
societária que está a exigir uma nova 
relação entre desigualdade, diversidade 
cultural e conhecimento. (Gomes, 2012, 
p.102).

Do mesmo modo Bento (2022), ao discutir o 
pacto da branquitude, contribui para a reflexão sobre os 
mecanismos de manutenção de privilégios e sobre a 
importância de examinar criticamente as relações de 
poder presentes nas instituições. No contexto escolar, 
essa abordagem convida os profissionais a 
questionarem silenciamentos curriculares, padrões de 
representação e expectativas que podem produzir 
tratamentos desiguais.

Diante desses desafios, o projeto proposto 
para o município de São Vicente visa potencializar as 
práticas de ERER já desenvolvidas nas unidades 
educacionais, promovendo condições para sua 
ampliação, articulação e continuidade. Não se trata de 
pressupor a inexistência de iniciativas na rede, mas de 
reconhecer as experiências existentes como ponto de 
partida para o fortalecimento de uma política 
institucional de educação antirracista.

Para alcançar essa finalidade, propõem-se 
cinco frentes complementares para estruturar políticas 
contínuas e o acompanhamento das Leis nº 
10.639/2003 e 11.645/2008 nos Projetos Político-
Pedagógicos e na rotina da rede: 

1. Mapeamento das práticas existentes: 
Levantar projetos, experiências e ações 
pedagógicas desenvolvidas pelas unidades 
escolares, identificando objetivos, áreas do 
conhecimento envolvidas, materiais utilizados 
e formas de registro. O mapeamento permitirá 
reconhecer iniciativas relevantes e 
necessidades de apoio, sem estabelecer 
classificações punitivas entre escolas.

2. Fortalecimento do planejamento 
institucional. Incentivar a incorporação da 
ERER aos projetos político-pedagógicos, aos 
planos de ensino e aos planejamentos anuais, 
de modo que a temática seja abordada de 
maneira transversal e contínua. A proposta é 
ampliar a coerência entre os objetivos 
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institucionais, as práticas pedagógicas e os 
marcos legais.

3. Formação continuada e reflexão coletiva. 
Organizar espaços de estudo e diálogo sobre 
legislação, currículo, relações raciais, 
representatividade, literatura afro-brasileira e 
indígena e enfrentamento de práticas 
discriminatórias. A formação deve partir das 
necessidades identificadas nas unidades e 
favorecer a construção coletiva de respostas 
pedagógicas.

4. Acompanhamento sistemático pela 
Supervisão de Ensino. Estabelecer momentos de 
diálogo com as equipes gestoras para analisar o 
desenvolvimento dos projetos, identificar 
obstáculos, discutir encaminhamentos e apoiar a 
continuidade das ações. O acompanhamento 
poderá utilizar registros pedagógicos, reuniões, 
relatórios reflexivos e instrumentos de 
autoavaliação institucional.

5. Socialização e avaliação das experiências. 
Criar oportunidades para que as unidades 
compartilhem práticas, recursos e 
aprendizagens, ampliando a circulação de 
conhecimentos na rede. A avaliação poderá 
considerar a continuidade das ações, a 
integração curricular, a participação da 
comunidade escolar, a diversidade das 
referências utilizadas e as estratégias adotadas 
diante de situações de racismo.

Essas frentes podem ser organizadas em um 
ciclo de planejamento, acompanhamento, reflexão e 
replanejamento. Inicialmente, a rede identifica as 
práticas existentes e as necessidades formativas. Em 
seguida, as unidades estabelecem objetivos e ações, 
com apoio da Supervisão. Durante o desenvolvimento, 
são realizados registros e momentos de 
acompanhamento. Ao final de cada período, as equipes 
analisam os avanços e as dificuldades e definem os 
ajustes necessários.

A avaliação não deve limitar-se ao número de 
atividades realizadas ou à quantidade de participantes. 
É importante observar se a ERER está presente no 
currículo, se os materiais utilizados ampliam as 
referências culturais dos estudantes, se as situações 
discriminatórias são reconhecidas e encaminhadas 
adequadamente e se a comunidade escolar dispõe de 
espaços para discutir e aprimorar as práticas.

Como referência complementar, os  Protocolos 
de Identificação e Resposta ao Racismo no Ambiente 
Educacional (Brasil 2026), disponibilizados pelo 
Ministério da Educação no âmbito da Política Nacional 
de Equidade, Educação para as Relações Étnico-
Raciais e Educação Escolar Quilombola  PNEERQ, 
podem apoiar a organização de procedimentos 
institucionais para reconhecer e encaminhar situações 
de racismo, observadas as normas e os fluxos 
aplicáveis à rede municipal.

Dessa forma, a ação supervisora pode 
contribuir para consolidar uma cultura institucional de 
acompanhamento e corresponsabilidade. O papel não é 
substituir a autonomia pedagógica das unidades, mas 
favorecer condições para que cada escola desenvolva 
ações consistentes, contextualizadas e alinhadas aos 
direitos educacionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida permite compreender 
que a implementação da Educação das Relações 
Étnico-Raciais demanda mais do que o cumprimento 
formal da legislação. Requer compromisso 
institucional, planejamento pedagógico, formação 
continuada, revisão de práticas curriculares e 
acompanhamento sistemático das ações desenvolvidas 
nas unidades escolares.

A Supervisão de Ensino pode desempenhar 
papel decisivo nesse processo ao articular as 
orientações normativas às necessidades concretas das 
escolas, apoiar o planejamento, acompanhar os 
projetos, favorecer a formação dos profissionais e 
estimular a socialização de experiências. A atuação, 
pautada pelo diálogo e pela reflexão pedagógica, 
contribui para que a ERER seja compreendida como 
dimensão permanente do trabalho educativo.

No município de São Vicente, o projeto 
apresentado visa potencializar as práticas já 
desenvolvidas nas unidades educacionais, reconhecendo 
as experiências existentes e criando possibilidades para 
seu fortalecimento, sua integração curricular e sua 
continuidade. O mapeamento das ações, a formação 
continuada, o acompanhamento sistemático e a 
avaliação formativa constituem caminhos possíveis para 
ampliar a efetividade dessa proposta.

É importante ressaltar que a consolidação de 
uma educação antirracista não se encerra na realização 
de projetos específicos. Envolve a construção de 
ambientes escolares nos quais diferentes histórias, 
identidades e conhecimentos sejam reconhecidos, e nos 
quais situações de racismo sejam enfrentadas de 
maneira responsável e institucionalmente organizada.

Conclui-se que fortalecer a ação supervisora 
na ERER significa ampliar a capacidade da rede de 
ensino de transformar determinações legais em práticas 
pedagógicas consistentes. Ao assumir essa 
responsabilidade de forma articulada e contínua, a 
Supervisão de Ensino pode contribuir para a construção 
de uma educação pública mais democrática, 
comprometida com a equidade racial e com a garantia 
do direito de todos os estudantes a uma formação 
integral, plural e livre de discriminação.
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